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CADERNO DE ENCARGOS 

 

Capítulo I 

Disposições gerais 

 

Cláusula 1.ª 

Objeto 

1 – O presente caderno de encargos compreende as cláusulas a incluir no contrato a celebrar na sequência do 

procedimento pré-contratual que tem por objeto principal a aquisição de serviços para a revisão e atualização 

do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) no concelho de Tavira, em virtude de 

enquadramento normativo atual. 

2 - A prestação de serviços inclui a elaboração de todos os trabalhos necessários ao cumprimento dos 

objetivos que estão subjacentes, nomeadamente a Lei de Bases da Proteção Civil (Lei n.º 27/2006, de 3 de 

julho, na sua redação atual) e os critérios e normas técnicas para a elaboração e operacionalização de planos 

de emergência de proteção civil (Resolução N.º 30/20015, de 7 de maio, da Comissão Nacional de Proteção 

Civil)  

Cláusula 2.ª 

Contrato  

1 - O contrato é composto pelo respetivo clausulado contratual e os seus anexos. 

2 – O contrato a celebrar integra ainda os seguintes elementos: 

a) Os suprimentos dos erros e omissões do caderno de encargos identificados pelos concorrentes, desde que 

esses erros e omissões tenham sido expressamente aceites pelo órgão competente para a decisão de 

contratar; 

b) Os esclarecimentos e as retificações relativos ao caderno de encargos; 

c) O presente caderno de encargos; 

d) A proposta adjudicada; 

e) Os esclarecimentos sobre a proposta adjudicada prestados pelo adjudicatário. 

3 – Em caso de divergência entre os documentos referidos no número anterior, a respetiva prevalência é 

determinada pela ordem pela qual aí são indicados. 

4 - Em caso de divergência entre os documentos referidos no n.º 2 e o clausulado do contrato e seus anexos, 

prevalecem os primeiros, salvo quanto aos ajustamentos propostos de acordo com o disposto no artigo 99.º 

do Código dos Contratos Públicos e aceites pelo adjudicatário nos termos do artigo 101.º desse mesmo 

diploma legal.  

 

Cláusula 3.ª 

Prazo  

1 - O contrato mantém-se em vigor até à conclusão dos serviços em conformidade com os respetivos termos e 

condições e o disposto na lei, sem prejuízo das obrigações acessórias que devam perdurar para além da 

cessação do contrato.  

2 - O contrato produz efeitos no dia seguinte  ao da sua outorga. Caso a redução do contrato a escrito não seja 

exigida, ou seja dispensada, o contrato produz efeitos no dia seguinte à data da disponibilização dos 

documentos de habilitação na plataforma. 
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Cláusula 4.ª 

Preço base 

O preço base é o preço máximo que o Município de Tavira se dispõe a pagar pela execução de todas as 

prestações que constituem o seu objeto, correspondendo a € 12.500,00 (doze mil e quinhentos euros), ao qual 

acresce o IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido. 

 

Capítulo II 

Obrigações contratuais 

 

Secção I  

Obrigações do prestador de serviços  

 

Subsecção I  

Disposições gerais  

 

Cláusula 5.ª 

Obrigações principais do prestador de serviços 

1 - Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nos artigos 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o prestador de serviços as seguintes obrigações 

principais:  

a) Executar o trabalho adjudicado, com a absoluta subordinação aos princípios da ética profissional, 

isenção, independência, zelo e competência; 

b) Cumprir as condições fixadas para execução do trabalho, no convite, caderno de encargos, na 

proposta apresentada e no contrato a celebrar; 

c) Garantir a gestão global de todo o projeto de forma a garantir a preparação, execução e 

monitorização de todas as ações, o cumprimento da calendarização e, ainda, a garantia da qualidade 

do projeto e de participação de todos os diferentes intervenientes, durante todo o processo; 

2 - A título acessório, o prestador de serviços fica ainda obrigado, designadamente, a recorrer a todos os meios 

humanos, materiais e informáticos que sejam necessários e adequados à prestação do serviço, bem como ao 

estabelecimento do sistema de organização necessário à perfeita e completa execução das tarefas a seu cargo, 

incluindo a preparação, execução e encargos de todos os trabalhos. 

 

Cláusula 6.ª 
 

Fases da prestação do serviço 
 
1 – Os serviços objeto do contrato compreendem as seguintes fases: 

a) Fase 1 – Levantamento e recolha de dados nas diversas áreas de interesse através de reuniões de 
coordenação com os representantes do Município de Tavira para elaboração do Plano Municipal de 
Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de Tavira, no prazo de 30 dias após a adjudicação; 

b) Fase 2 – Elaboração e entrega final do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de 
Tavira, para que se proceda à respetiva análise, no prazo de 180 dias após a Fase 1; 

c) Fase 3 – Aprovação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) pelo Município de 
Tavira no prazo de 30 dias após a Fase 2. 
 

2 – Estima-se que, o prazo de aprovação pelo Município de Tavira, da última fase corresponda a cerca de 30 

dias. 
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3 – Os prazos são suspensos pela entidade adjudicante mediante comunicação ao prestador de serviços 

durante o período de verificação da conformidade da fase 3 do projeto. 

 

Cláusula 7.ª 

Prazo de prestação do serviço 

O prestador de serviços obriga-se a concluir a execução do serviço, com todos os elementos referidos na 

cláusula 1.ª do presente caderno de encargos, no prazo máximo de 8 (oito) meses, a contar da data da 

celebração do contrato. 

 

Cláusula 8.ª 

Receção dos elementos a produzir ao abrigo do contrato 

1 - No prazo de 30 dias a contar da entrega do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de 

Tavira, o Município de Tavira procede à respetiva análise, com vista a verificar se o mesmo reúne as 

características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de encargos e na proposta 

adjudicada, bem como outros requisitos exigidos por lei.  

2 - Na análise a que se refere o número anterior, o prestador de serviços deve prestar ao Município de Tavira 

toda a cooperação e todos os esclarecimentos necessários.  

3 - No caso de a análise do Município de Tavira que se refere o n.º 1 não comprovar a conformidade do Plano 

Municipal de Emergência de Proteção Civil (PMEPC) de Tavira entregue com as exigências legais, ou no caso de 

existir discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno 

de encargos, o Município de Tavira deve disso informar, por escrito, o prestador de serviços.  

4 - No caso previsto no número anterior, o prestador de serviços deve proceder, à sua custa e no prazo 

razoável que for determinado pelo Município de Tavira, às alterações e complementos necessários para 

garantir o cumprimento das exigências legais e das características, especificações e requisitos técnicos 

exigidos. 

5 - Após a realização das alterações e complementos necessários pelo prestador de serviços, no prazo 

respetivo, o Município de Tavira procede a nova análise, nos termos do n.º 1. 

 6 - Caso a análise do Município de Tavira a que se refere o n.º 1 comprove a conformidade dos elementos 

entregues pelo prestador de serviços com as exigências legais, e neles não sejam detetadas quaisquer 

discrepâncias com as características, especificações e requisitos técnicos definidos no presente caderno de 

encargos, considera-se o Plano entregue e para efeitos de aprovação da Assembleia Municipal. 

 

Cláusula 9.ª 

Transferência da propriedade  

1 - Com a aprovação do Plano pela Assembleia Municipal ocorre a transferência da posse e da propriedade dos 

elementos a desenvolver ao abrigo do contrato para o Município de Tavira, incluindo os direitos autorais sobre 

todas as criações intelectuais abrangidas pelos serviços a prestar. 

2 - Pela cessão dos direitos a que alude o número anterior não é devida qualquer contrapartida para além do 

preço a pagar nos termos do presente caderno de encargos.  

 

Cláusula 10.ª 

Conformidade e garantia técnica 

O prestador de serviços fica sujeito, com as devidas adaptações e no que se refere aos elementos entregues ao 

Município de Tavira em execução do contrato, às exigências legais, obrigações do fornecedor e prazos 
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respetivos aplicáveis aos contratos de aquisição de bens móveis, nos termos do Código do Contratos Públicos 

e demais legislação aplicável. 

 

Subsecção II 

Dever de Sigilo e Proteção de Dados 
 

Cláusula 11.ª 

Objeto do dever de sigilo 

1 - O adjudicatário deve guardar sigilo sobre toda a informação e documentação, técnica e não técnica, 

comercial ou outra, relativa ao Município de Tavira, de que possa ter conhecimento ao abrigo ou em relação 

com a execução do contrato.  

2 - A informação e a documentação cobertas pelo dever de sigilo não podem ser transmitidas a terceiros, nem 

objeto de qualquer uso ou modo de aproveitamento que não o destinado direta e exclusivamente à execução 

do contrato.  

3 - Exclui-se do dever de sigilo previsto a informação e a documentação que sejam comprovadamente do 

domínio público à data da respetiva obtenção pelo adjudicatário ou que este seja legalmente obrigado a 

revelar, por força da lei, de processo judicial ou a pedido de autoridades reguladoras ou outras entidades 

administrativas competentes. 
 

Cláusula 12.ª 

Prazo do dever de sigilo 

O dever de sigilo mantém-se em vigor até ao termo do prazo de dois anos a contar do cumprimento ou 

cessação, por qualquer causa, do contrato, sem prejuízo da sujeição subsequente a quaisquer deveres legais 

relativos, designadamente, à proteção de segredos comerciais ou da credibilidade, do prestígio ou da 

confiança devidos às pessoas coletivas. 

 

Cláusula 13.ª 

Proteção de dados 

O adjudicatário fica expressamente vinculado ao dever de confidencialidade e não utilização de quaisquer 

dados pessoais a que tenha acesso, salvo para efeitos da estrita execução do contrato, nos termos do disposto 

no Regulamento (UE) 2016/679 do Parlamento Europeu e do Conselho, de 27 de abril de 2016 – Regulamento 

Geral sobre a Proteção de Dados (RGPD) e demais legislação complementar, dever este que abrange a 

totalidade dos trabalhadores e outros colaboradores afetos ao adjudicatário. 
 

Secção II 

Obrigações do Município de Tavira 
 

Cláusula 14.ª 

Condições para realização do trabalho 

Sem prejuízo de outras obrigações previstas na legislação aplicável, no caderno de encargos ou nos artigos 

contratuais, da celebração do contrato decorrem para o Município de Tavira as seguintes obrigações: 

a) Fornecer toda a informação solicitada (contactos, entidades, infraestruturas, recursos e outros);  

b) Conceder acesso à consulta de informação cartográfica necessária para elaboração do Anexo I do 

Plano Municipal de Emergência e Proteção Civil de Tavira;  

c) Disponibilização de layouts do Município para integração nas peças escritas e cartografia. 

http://www.tavira.pt/
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Cláusula 15.ª 

Preço contratual 

1 - Pela prestação dos serviços objeto do contrato, bem como pelo cumprimento das demais obrigações 

constantes do presente caderno de encargos, o Município de Tavira deve pagar ao prestador de serviços o 

preço constante da proposta adjudicada, acrescido de IVA à taxa legal em vigor, se este for legalmente devido.  

2 - O preço referido no número anterior inclui todos os custos, encargos e despesas cuja responsabilidade não 

esteja expressamente atribuída ao contraente público, incluindo as despesas de alojamento, alimentação e 

deslocação de meios humanos, despesas de aquisição, transporte, armazenamento e manutenção de meios 

materiais bem como quaisquer encargos decorrentes da utilização de marcas registadas, patentes ou licenças. 

3 - O preço a que se refere o n.º 1 será pago da seguinte forma:  

 - 40 % - Após a conclusão da fase 1; 

 - 40 % - Com a entrega do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Tavira; 

 - 20 % - Após a aprovação do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil de Tavira pela 

Assembleia Municipal. 

 

Cláusula 16.ª 

Condições de pagamento 

1 - As quantias devidas pelo Município de Tavira, nos termos da cláusula anterior, devem ser pagas no prazo 

de 30 dias após a receção pelo Município de Tavira das respetivas faturas. 

2 - Em caso de discordância por parte do Município de Tavira, quanto aos valores indicados nas faturas, deve 

este comunicar ao prestador de serviços, por escrito, os respetivos fundamentos, ficando o prestador de 

serviços obrigado a prestar os esclarecimentos necessários ou proceder à emissão de nova fatura corrigida.  

 

 

Capítulo III 

Penalidades contratuais e resolução 

 

Cláusula 17.ª 

Penalidades contratuais 

1 - Pelo incumprimento de obrigações emergentes do contrato, o Município de Tavira pode exigir do prestador 

de serviços o pagamento de uma pena pecuniária, de montante a fixar em função da gravidade do 

incumprimento, nos seguintes termos:  

a) Pelo incumprimento do prazo de execução:   

I. 1 o/oo (um por mil) do valor da adjudicação, nos primeiros 15 dias e por cada dia de atraso; 

II. 2 o/oo (dois por mil) do valor da adjudicação nos segundos 15 dias e por cada dia de atraso; 

III. Nos 30 (trinta) dias subsequentes, a multa será de 5 o/oo (cinco por mil) por cada dia de atraso, 

após os quais o Município de Tavira poderá rescindir unilateralmente o contrato. 

2 - Em caso de resolução do contrato por incumprimento do prestador de serviços, o Município de Tavira pode 

exigir-lhe uma pena pecuniária de até 20% do preço contratual.  

3 - Ao valor da pena pecuniária prevista no número anterior são deduzidas as importâncias pagas pelo 

prestador de serviços ao abrigo do n.º 1, relativamente aos serviços cujo atraso na respetiva conclusão tenha 

determinado a resolução do contrato.  

http://www.tavira.pt/
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4 - Na determinação da gravidade do incumprimento, o Município de Tavira tem em conta, nomeadamente, a 

duração da infração, a sua eventual reiteração, o grau de culpa do prestador de serviços e as consequências do 

incumprimento.  

5 - O Município de Tavira pode compensar os pagamentos devidos ao abrigo do contrato com as penas 

pecuniárias devidas nos termos da presente cláusula.  

6 - As penas pecuniárias previstas na presente cláusula não obstam a que o Município de Tavira exija uma 

indemnização pelo dano excedente.  

 

Cláusula 18.ª 

Força maior 

1 - Não podem ser impostas penalidades ao fornecedor, nem é havida como incumprimento, a não realização 

pontual das prestações contratuais a cargo de qualquer das partes que resulte de caso de força maior, 

entendendo-se como tal as circunstâncias que impossibilitem a respetiva realização, alheias à vontade da 

parte afetada, que ela não pudesse conhecer ou prever à data da celebração do contrato e cujos efeitos não 

lhe fosse razoavelmente exigível contornar ou evitar.  

2 - Podem constituir força maior, se se verificarem os requisitos do número anterior, designadamente, 

tremores de terra, inundações, incêndios, epidemias, sabotagens, greves, embargos ou bloqueios 

internacionais, atos de guerra ou terrorismo, motins e determinações governamentais ou administrativas 

injuntivas.  

3 - Não constituem força maior, designadamente:  

a) Circunstâncias que não constituam força maior para os subcontratados do fornecedor, na parte em 

que intervenham;  

b) Greves ou conflitos laborais limitados às sociedades do prestador de serviços ou a grupos de 

sociedades em que este se integre, bem como a sociedades ou grupos de sociedades dos seus 

subcontratados;  

c) Determinações governamentais, administrativas, ou judiciais de natureza sancionatória ou de outra 

forma resultantes do incumprimento pelo fornecedor de deveres ou ónus que sobre ele recaiam; 

d) Manifestações populares devidas ao incumprimento pelo fornecedor de normas legais;  

e) Incêndios ou inundações com origem nas instalações do fornecedor cuja causa, propagação ou 

proporções se devam a culpa ou negligência sua ou ao incumprimento de normas de segurança;  

f) Avarias nos sistemas informáticos ou mecânicos do fornecedor não devidas a sabotagem;  

g) Eventos que estejam ou devam estar cobertos por seguros.  

4 - A ocorrência de circunstâncias que possam consubstanciar casos de força maior deve ser imediatamente 

comunicada à outra parte. 

5 - A força maior determina a prorrogação dos prazos de cumprimento das obrigações contratuais afetadas 

pelo período de tempo comprovadamente correspondente ao impedimento resultante da força maior. 

 

Cláusula 19.ª 

Resolução por parte do contraente público 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o Município de Tavira pode resolver o 

contrato, a título sancionatório, no caso de o prestador de serviços violar de forma grave ou reiterada, 

qualquer das respetivas obrigações que lhe incumbem. 

2 – O direito de resolução referido no número anterior exerce-se mediante declaração enviada ao prestador 

de serviços.  
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Cláusula 20.ª 

Resolução por parte do prestador de serviços 

1 – Sem prejuízo de outros fundamentos de resolução previstos na lei, o prestador de serviços pode resolver o 

contrato quando qualquer montante que lhe seja devido esteja em dívida há mais de seis meses ou quando o 

montante em divida exceda 25% do preço contratual, excluindo juros. 

2 – O direito de resolução pode ser exercido mediante declaração enviada ao Município de Tavira, que produz 

efeitos 30 dias após a receção dessa declaração, salvo se este último cumprir as obrigações em atraso, nesse 

prazo, acrescido dos juros de mora a que houver lugar. 

3- A resolução do contrato nos termos dos números anteriores não determina a repetição das prestações já 

realizadas pelo prestador de serviços, cessando, porém, todas as obrigações deste ao abrigo do contrato. 

 

IV 

Caução e seguros 

 

Cláusula 21.ª 

Caução 

Não será exigida a prestação de caução nos termos da alínea a) do n.º 2 do artigo 88.º do Código dos 

Contratos Públicos. 

 

Cláusula 22.ª 

Seguros 

1 – É da responsabilidade do prestador de serviços a cobertura, através de contratos de seguro, dos riscos 

inerentes ao desenvolvimento da atividade e dos danos ou prejuízos causados pelo seu exercício. 

2 – O Município de Tavira pode, sempre que entender conveniente, exigir prova documental da celebração 

dos contratos de seguro referidos no número anterior, devendo o prestador de serviços fornecê-los no prazo 

de 10 dias.  

Capítulo V 

Resolução de litígios 

 

Cláusula 23.ª 

Foro competente 

Para resolução de todos os litígios decorrentes do contrato fica estipulada a competência do Tribunal 

Administrativo e Fiscal de Loulé, com expressa renúncia a qualquer outro.  

 

Capítulo VI 

Disposições finais 

 

Cláusula 24.ª 

Subcontratação e cessão da posição contratual 

A subcontratação pelo prestador de serviços e a cessão da posição contratual por qualquer das partes 

depende da autorização da outra, nos termos do Código dos Contratos Públicos.  
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Cláusula 25.ª 

Comunicações e notificações 

 1 - Sem prejuízo de poderem ser acordadas outras regras quanto às notificações e comunicações entre as 

partes do contrato, estas devem ser dirigidas, nos termos do Código dos Contratos Públicos, para o domicílio 

ou sede contratual de cada uma, identificados no contrato.  

2 - Qualquer alteração das informações de contacto constantes do contrato deve ser comunicada à outra 

parte.  

 

Cláusula 26.ª 

Contagem dos prazos 

Os prazos previstos no contrato são contínuos, correndo em sábados, domingos e dias feriados.  

 

Cláusula 27.ª 

Gestor do contrato 

Nos termos do disposto no n.º 1 do artigo 290.º-A do CCP, o gestor do contrato, com a função de acompanhar 

permanentemente a sua execução será o Coordenador Municipal de Proteção Civil - Miguel Eduardo 

Conceição Silva. 

Nas suas faltas e impedimentos, o gestor do contrato indicado, será substituído pelo técnico superior – André 

Filipe Pereira de Sousa  

 

Cláusula 28.ª 

Avaliação de fornecedores  

O Município de Tavira tem implementado um sistema de avaliação de fornecedores, sustentado numa 

metodologia que prevê a avaliação de todas as aquisições e locações de bens móveis e de aquisições serviços 

contratadas pelos serviços municipais, cuja informação se encontra disponível para consulta em www.cm-

tavira.pt. Os resultados da avaliação do desempenho dos fornecedores são divulgados na página da internet 

do Município, acessível no mesmo site em www.cm-tavira.pt . 

 

Cláusula 29.ª 

Legislação aplicável 

O contrato é regulado pela legislação portuguesa. 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

 

http://www.tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/
http://www.cm-tavira.pt/


 
 
 
 
 

Município de Tavira | Praça da República, 8800 - 951 Tavira | tel.: 281 320 500 |  email: camara@cm-tavira.pt | www.tavira.pt                                                                                                                                                                                        

11 

Anexo I 

Características, Especificações e Requisitos Técnicos 

 
 1 - O prestador de Serviço deve realizar os estudos e preparar os documentos necessários para que possa 

atingir o objetivo principal, ou seja a Revisão e a atualização do Plano Municipal de Emergência de Proteção 

Civil de Tavira, nomeadamente: 

a)  Proceder á Revisão do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil do Município de Tavira de 

acordo com as disposições legais em matéria de regime legal sobre Proteção Civil; 

b) Elaborar um documento formal no qual as autoridades de Proteção Civil, nos seus diferentes 

níveis, definam as orientações relativamente ao modo de atuação dos vários organismos, servis e 

estruturas a empenhar em operações de Proteção Civil; 

c) Antecipar os cenários suscetíveis de desencadear uma situação de emergência, definindo, de 

modo inequívoco, a estrutura organizacional e os procedimentos para preparação e aumento da 

capacidade de resposta à emergência; 

d) Promover uma eficaz gestão de uma situação de emergência de Proteção Civil através de um bom 

planeamento e ter por base um plano de emergência simples, flexível, dinâmico, preciso e 

adequado às características locais. Por outro lado, o seu conteúdo não pode assumir-se como 

irrevogável. As constantes mudanças sociais, geográficas, técnicas, logísticas e mesmo 

operacionais terão de ser constantemente refletidas no documento, numa logica de melhoria 

contínua, pelo que os elementos produzidos poderão ser imediatamente utilizados pelos Sistemas 

d Informação Geográfica do Município; 

e) Estrutura a reposição da normalidade das áreas afetadas, de forma a minimizar os efeitos de um 

acidente grave ou catástrofe sobre as pessoas, bens e o ambiente. 

 2 – A elaboração do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil, adiante designado por PMEPC, 

enquanto documento de orientação da atividade de Proteção Civil no Município é uma iniciativa 

absolutamente estratégica e fundamental. 

3 – O PMEPC do Município de Tavira deverá ser um documento participativo e partilhado pelo que se 

procurará obter a colaboração e contribuição de várias entidades com voz na matéria. 

4 – O PMEPC deverá ser um documento flexível, dinâmico e de fácil consulta que identifique claramente as 

situações de risco e que aponte um conjunto de soluções de emergência a partir dos meios e recursos de base 

local. 

5 – Na elaboração do referido PMEPC, o prestador de serviço deverá respeitar integralmente o estipulado na 

legislação em vigor aplicável, particularmente, a Resolução nº.30/2015 de 7 de maio. 

6 – O PMEPC deverá cumprir ainda as diretrizes do “Manual de Apoio à Elaboração e Operacionalização de 

Planos de Emergência de Proteção Civil” editado pela Autoridade Nacional de Emergência e Proteção Civil. 

http://www.tavira.pt/
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7 – Deverá ainda ser fornecida uma edição do PMEPC em formato digital para assegurar a sua fácil distribuição 

a todos os agentes, organismos e entidades envolvidas e três edições em papel devidamente encadernadas. 

8 – O prestador de serviços deverá acompanhar todo o processo de aprovação e publicação, desde a fase de 

consulta pública até à publicação em Diário da Republica, da deliberação da aprovação do Plano de 

Emergência pela respetiva entidade competente. 

9 – Na elaboração do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil deverão ser considerados todos os 

seguintes diplomas e outros que se julgue imprescindíveis: 

a) Resolução nº 30/2015, de 7 de maio - Diretiva relativa aos Critérios e Normas Técnicas para a 

Elaboração o Operacionalização de Planos de Emergência de Proteção Civil e que revoga a Resolução 

da Comissão Nacional de Proteção Civil nº 25/2008 de 18 de julho. 

b) Lei nº 65/2007 de 12 de novembro – Define o enquadramento institucional e operacional da Proteção 

Civil no âmbito municipal. Estabelece a organização dos serviços municipais de Proteção Civil e 

determina as competências do Comandante Operacional Municipal, na sua redação atual. 

c) Decreto-Lei nº 134/2006 de 25 de julho – Define o Sistema Integrado de Operações de Proteção e 

Socorro (SIOPS). 

d) Lei nº 80/2015 de 3 de agosto – Procede á segunda alteração à Lei nº 27/2006 de 30 de julho, que 

aprova a Lei de Bases da Proteção Civil. 

10 – Dever-se-á ter ainda em consideração o estipulado nos seguintes documentos: 

a) Cadernos Técnicos PROCIV: 

a 1 ) Caderno Técnico nº 3 – Manual de Apoio à elaboração e operacionalização de Plano de 

Emergência de Proteção Civil. 

a 2) Caderno Técnico nº 6 – Manual para a elaboração, revisão e análise de Planos Municipais de 

Ordenamento do Território na Vertente da Proteção Civil. 

a 3) Caderno Técnico nº 9 – Guia para a caracterização de risco no âmbito da elaboração de  Plano de 

Emergência de Proteção Civil. 

a 4) Caderno Técnico nº 10 – Organizações, Sistemas e Instrumentos Internacionais de Proteção Civil. 

a 5) Caderno Técnico nº 11 – Guia para e elaboração de Plano Prévio de Intervenção – Conceito e 

Organização. 

a 6 ) Guia Metódico para a produção de Cartografia Municipal de Risco e para a criação de Sistema de 

Informação (SIG) de base Municipal. 

11 – A estrutura do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil deve ser dividida em três partes de 

acordo coma Relação nº 30/2015 de 7 de maio: 
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- Parte I - Enquadramento;  

- Parte II – Execução; 

- Parte III – Inventário, Modelos e Listagens. 

12 – A Parte I do Plano de Emergência de Proteção Civil devera ter como objetivo realizar uma apresentação 

geral do documento, estabelecendo nomeadamente: 

a) A designação do diretor do plano e seus substitutos; 

b) A finalidade do plano e os objetivos específicos a que pretende responder; 

c) A tipificação dos riscos que incidem na respetiva área territorial; 

d) Os mecanismos e circunstâncias justificativas para ativação/desativação do plano; 

13 – A parte II do Plano de Emergência de Proteção Civil deverá ter como objetivo definir o modelo de resposta 

operacional a acidentes graves ou catástrofes, estabelecendo nomeadamente: 

a) A organização geral das operações de proteção civil a efetuar, incluindo a composição e competências 

das estruturas de direção politica, de coordenação politica e institucional e de comando operacional; 

b) A definição das responsabilidades dos serviços e agentes de proteção civil e dos organismos e 

entidades de apoio, tanto na resposta imediata a um acidente grave ou catástrofe, como na 

recuperação a curto prazo; 

c) A estrutura dos meios operacionais a empregar em operações de proteção civil e a definição de 

critérios relativos á sua mobilidade e coordenação; 

d) A identificação e a descrição das características das infraestruturas consideradas sensíveis e/ou 

indispensáveis ás operações de proteção civil; 

e) A definição dos mecanismos adequados para assegurar a notificação á autoridade de proteção civil 

territorialmente competente, aos serviços e agentes de proteção civil e aos organismos e entidades de 

apoio; 

f) A definição de medidas e ações a desencadear em cada uma das áreas de intervenção básica da 

organização geral das operações 

14 – A Parte III do Plano de Emergência de Proteção Civil deverá ter como objetivo apresentar um conjunto de 

documentação de apoio á resposta operacional, estabelecendo nomeadamente: 

a) A identificação dos principais recursos (públicos e privados) existentes; 

b) A identificação dos contactos das entidades intervenientes no plano ou que possam apoiar as 

operações de proteção civil; 
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c) Os modelos de relatório de situação, requisição e comunicados a empregar em operações de proteção 

civil. 

15 – O Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil deverá apresentar ainda, em anexo: 

a) A cartografia de suporte às operações de emergência de proteção civil, de base topográfica, à escala 

de representação, mais adequada; 

b) Um programa de medidas a implementar para a prevenção e mitigação dos riscos identificados e para 

a garantia da manutenção da operacionalidade do plano. 

16 – O índice do Plano Municipal de Emergência de Proteção Civil deverá respeitar a seguinte nomenclatura: 

 Lista de acrónimos 

 Referências legislativas 

Registo de atualizações e exercícios 

 Parte I – Enquadramento 

1. Introdução 

2. Finalidade e objetivos 

3. Tipificação dos riscos 

4. Critérios para ativação do PMEPC 

Parte II – Execução 

1. Estruturas 

2. Responsabilidades 

3. Organização 

3.1 – Infraestruturas de relevância operacional 

3.2 – Zonas de Intervenção 

3.3 - Mobilização e coordenação de meios 

3.4 – Notificação operacional 

4. Áreas de Intervenção 

4.1 – Gestão administrativa e financeira 

4.2 – Reconhecimento e avaliação 

4.3 Logística 

http://www.tavira.pt/
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4.4 Comunicações 

4.5 Informação pública 

4.6 Confinamento e/ou evacuação 

4.7 Manutenção da ordem pública 

4.8 Serviços médicos e transporte de vítimas 

4.9 - Socorro e salvamento 

4.10 Serviços mortuários 

Parte III – Inventários, Modelos e Listagens 

1. Inventário de meios e recursos 

2. Lista de contactos 

3. Modelos 

4. Lista de distribuição. 

Anexos. 
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